
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.315 - PR (2017/0072817-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE GUIDI 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA E OUTRO(S) - 

PR022076 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S) - PR010592 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. LEI 
ESTADUAL 16.164/09. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚM. N. 
280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 
280/STF.
2. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.315 - PR (2017/0072817-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE GUIDI 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA E OUTRO(S) - 

PR022076 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S) - PR010592 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Eduardo Felipe Guidi em face de decisão 

monocrática de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
ANISTIA. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA Nº 280/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que ficou claramente demonstrada a violação à lei 

federal. Aduz que o exame de direito local é irrelevante para o deslinde da questão.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado. 

Impugnação às fls. 795/798-e.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.075.315 - PR (2017/0072817-9)

  
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. LEI 
ESTADUAL 16.164/09. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚM. N. 
280 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 
280/STF.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a questão de fundo com base na Lei 

Estadual 16.164/09, concluindo pela ausência de direitos financeiros da anistia concedida ao 

autor, sequer para efeitos previdenciários. 

É o que se infere do seguinte trecho do acórdão de origem (fls. 584/585-e):

A Lei Estadual nº 16.164/2009, que concedeu anistia aos servidores e empregados 
da Administração Pública Estadual excluídos do funcionalismo público por 
motivação política ou em decorrência de movimentação grevista no período 1º de 
janeiro de 1983 a 31 de dezembro de 1990, vedou expressamente a possibilidade 
de se conceder efeitos remuneratórios pretéritos à readmissão no serviço público, 
inclusive para fins previdenciários:
[..] 
Ainda que o autor/apelante não postule sob a rubrica "remuneração retroativa", 
vê-se que o fato de nomear como indenização por ato ilícito o valor equivalente às 

Documento: 1614748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 
parcelas remuneratórias a que faria jus se não tivesse sido excluído do quadro 
estadual não escapa à vedação categórica imposta pela Lei n° 16.164/2009.
[...] 
Resta claro, portanto, que a pretensão do Apelante não se coaduna com o 
entendimento recentemente fixado pelo Órgão Especial desta Corte - na mesma 
esteira, aliás, do que vinha sendo decidido pelos órgãos fracionários -, razão pela 
qual, sendo plenamente aplicável o art. 8º da Lei Estadual n° 16.164/2009 não se 
podem extrair efeitos financeiros da anistia concedida ao autor, sequer para 
efeitos previdenciários.

Por isso, tal como afirmado na decisão ora recorrida, o provimento da pretensão 

recursal do agravante depende de interpretação de direito local. Ocorre que essa tarefa não é 

possível em recurso especial nos termos da Súm. n. 280 do STF. A corroborar esse 

entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. INAPLICABILIDADE. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas causas em que 
se discute recebimento de vantagens pecuniárias nas quais não houve negativa 
inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao 
período anterior a cinco anos da propositura da ação.
2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, sustentou toda a sua 
fundamentação na análise da Lei Estadual n. 5.625/91. Todavia, o exame de 
normas de caráter local é inviável em recurso especial, em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 498.211/PA, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 13/08/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE 
RÁDIO-BASE DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO MUNICIPAL. 
LEI MUNICIPAL 13.756/04 E DECRETO MUNICIPAL 44.944/04. MATÉRIA 
DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 26/08/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisão publicada na vigência do CPC/73.
II. Segundo consta do acórdão recorrido, a "Prefeitura Municipal de São Paulo 
propôs ação demolitória, em face da Tim Celular S/A, perante o Juízo da 7ª Vara 
da Fazenda Pública da Comarca da Capital, objetivando a remoção da estação de 
rádio base instalada irregularmente, em razão de o equipamento estar em 
funcionamento sem prévio licenciamento urbanístico". O Tribunal de origem 
manteve a sentença de procedência.
III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, 
com fundamento em leis locais (Lei municipal 13.756/04 e Decreto municipal 
44.944/04). Assim, torna-se inviável, em Recurso Especial, o exame da matéria 
nele inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF, que 
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dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 709.574/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015; REsp 1.455.034/DF, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 970.011/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 24/05/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0072817-9 AREsp 1.075.315 / 

PR

Números Origem:  00029257620128160179  12818647  1281864702  1281864704

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE GUIDI 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA E OUTRO(S) - PR022076 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S) - PR010592 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE GUIDI 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CASAGRANDE PEREIRA E OUTRO(S) - PR022076 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : UBIRAJARA AYRES GASPARIN E OUTRO(S) - PR010592 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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